Comarca da Capital- Regional de Santa Cruz - 2ª Vara Criminal
Juiz: Altino José Xavier Beirão 

Processo nº 0254345-02.2015.8.19.0001
O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia em face de FABIANO JOSÉ BARBOSA, nascido em 20/02/1982, filho de Severina Maria da Conceição e José Simplício Barbosa, qualificado a fls. 04 destes autos, pela prática dos seguintes fatos delituosos: ´No dia 12 de junho de 2015, por volta das 10:30 hs, no interior da padaria denominada ´Lunas´, localizada na Rua Nestor, nº 599, Santa Cruz, nesta cidade, o denunciado, livremente e conscientemente, subtraiu, para si, três recipientes contendo cerveja, uma porção de queijo e uma pizza, mediante grave ameaça, exercida com emprego de arma branca, consistente em encostar a faca descrita no auto de apreensão de fls. 08 na barriga da vítima ANA PAULA SALLES DE ARRUDA GOMES, que trabalhava como caixa do referido estabelecimento comercial. O denunciado consumiu os alimentos e bebidas acima discriminados na referida padaria e pediu que lhe fosse servida mais uma bebida. No momento em que a vítima foi buscar a cerveja, o denunciado ultrapassou o balcão e pegou a faca que estava na pia, partindo em direção à vítima até encostar a faca em sua barriga. Em seguida, o denunciado deixou a faca cair no chão e a vítima gritou, tendo o denunciado saído correndo da padaria, sendo detido na rua por transeuntes. Assim agindo, está o denunciado incurso nas sanções do artigo 157, §§ 1º e 2º, I, do Código Penal´. A denúncia foi instruída pelo Auto de Prisão em Flagrante nº 036-4693/2015, sendo de destaque: Termo de Declaração de MILTON SAMUEL FREITAS DOS SANTOS a fls. 5. Termo de Declaração de DANIEL CUSTÓDIO MARQUES DA CRUZ a fls. 6. Termo de Declaração de ANA PAULA SALLES DE ARRUDA GOMES a fls. 7. Auto de Apreensão (faca) a fls. 8. Auto de Reconhecimento de Pessoa a fls. 09. Decreto de prisão preventiva do réu a fls. 57. Cota denuncial a fls. 63. Recebimento da denuncia a fls. 64. FAC a fls. 66. Laudo de exame (descrição) de material a fls. 76. Citação do réu a fls. 79. Defesa Prévia a fls. 81. Certidão a fls. 86, no sentido de que teria sido declarada extinta a punibilidade do acusado quanto a outro crime, apurado no Processo nº 0254345-02.2015.8.19.0001, devido ao cumprimento de suspensão condicional do processo. Audiência transcorrida conforme assentada de fls. 94. Alegações finais do Ministério Público a fls. 109, pugnando pela condenação do réu. Alegações finais da Defesa a fls. 112. Alega que é necessária a desclassificação do delito de roubo consumado, uma vez que não houve a ação de subtrair, amoldando-se a conduta, no máximo, à do art. 176 do Código Penal, ou furto tentado seguido de tentativa de lesão. Pugna ainda pelo reconhecimento da redução decorrente da tentativa. É o relatório. DECIDO. A materialidade resta devidamente provada, inferindo-se do auto de Apreensão a fls. 8, do laudo de exame (descrição) de material a fls. 76, bem como do depoimento das testemunhas, notadamente da atendente ANA PAULA SALLES DE ARRUDA GOMES (fls. 95), que é vítima do delito de roubo, sendo lesado o estabelecimento comercial para o qual labora. Examinam-se, agora, os elementos referentes à autoria. O acusado, ter tido a oportunidade de ser ouvido em sede policial, fez uso do direito constitucional que lhe assistia de somente falar em Juízo. Sob o crivo do contraditório, admitiu o cometimento do delito, revelando com riqueza de detalhes sua ação, à exceção do elemento subjetivo. Disse que estava usando drogas na oportunidade em que cometeu o delito em questão. Não obstante o estado em que disse se encontrar, pode especificar a respeito do roubo em questão, confirmando que utilizou arma branca, bem como que havia apenas uma vítima no interior do estabelecimento. Confira-se: Interrogado a fls. 98, o acusado disse que a acusação é verdadeira; que estava drogado e queria se alimentar; que na lanchonete pediu cerveja e uma porção de queijo; que também pediu pizza; que foi atendido por uma pessoa, que era a única que conseguiu visualizar; que consumiu três cervejas; que não chegou a ameaçar a atendente; que pediu mais uma cerveja, e a atendente se ausentou; que o interrogando pulou para dentro do balcão e pegou uma faca; que não se lembra de mais nada; que correu para rua, pois a vitima gritou; que não tinha a intenção de roubar quando pegou a faca, tampouco de fazer algum mal à atendente; que havia virado a noite se drogando com cocaína; que tinha dinheiro no bolso (R$800,00) e pretendia pagar; que um miliciano pegou o depoente e levou-lhe o dinheiro; que já foi preso por delito de furto, e já cumpriu tal pena. A versão apresentada pelo acusado se encontra perfeitamente em harmonia com o conjunto da prova, não ocorrendo contradições entre esta e os depoimentos colhidos da vítima e dos policiais militares, e entre estes em si. ANA PAULA SALLES DE ARRUDA GOMES foi ouvida conforme fls. 95, afirmando que: reconheceu o réu, na sala própria deste Juízo, como o autor do fato; que trabalha na Padaria Lunas; que estava trabalhando no momento em que ocorreram os fatos; que era uma sexta-feira; que a rua estava meio deserta, porque estava chovendo; que o réu chegou e pediu uma cerveja; que a declarante deu a cerveja, porém notou que o réu observava muito; que a padaria tem uma parte de cima, onde ficam os padeiros; que o réu achou que só havia um padeiro, quando na verdade havia dois; que quando dá meio-dia um vai embora e fica o outro; que a cerveja que o réu estava bebendo fica numa escada abaixo da padaria; que as outras ficam em cima; que o réu já havia tomado três cervejas e comido uma porção de queijo; que o réu por último pediu a pizza; que a declarante serviu a pizza; que a declarante voltou para dentro, ao que o acusado permanecia observando tudo; que o réu então pediu mais uma cerveja; que a declarante foi buscar; que quando retornou o acusado já a estava esperando, com a faca que estava na pia; que o réu havia ultrapassado o balcão e voltou aonde o caixa ficava, sendo que quando o réu foi pegar o dinheiro ele não achou, pois este é colocado em um envelope abaixo do caixa; o réu tentou enfiar a faca na vítima, ao que esta deu um chute neste e começou a gritar; que então o outro padeiro veio e todo mundo da rua saiu correndo atrás dele; que o réu não pagou a mercadoria; O policial militar MILTON SAMUEL FREITAS DOS SANTOS, ouvido a fls. 96, afirmou que: os fatos narrados na denúncia são verdadeiros; que fez contato com a vítima no local; que estava próximo ao local; que ligaram 190 e a sala de operações contactou o depoente; que chegou ao local e o réu já estava contido por populares; que levaram o réu ao hospital para cuidados médicos; que a vítima informou que o réu estava bebendo uma cerveja e comendo um tira-gosto; que quando o réu pediu uma segunda cerveja, a vítima foi busca-la e, ao retornar, foi atacada pelo réu, que ostentava uma faca; que a vítima mostrou a faca com que foi atacada; que disseram que o réu caiu quando empreendeu fuga; que o réu estava calmo quando chegaram; que o réu ostentava ferimentos leves, acreditando que no rosto; que reconhece o acusado nesta sala de audiência. O policial militar DANIEL CUSTÓDIO MARQUES DA CRUZ, ouvido a fls. 97, disse que: reconhece o acusado; que não o conhecia anteriormente; que participou de sua prisão; que estavam próximo ao local quando foi acionado pela sala de operações; que quando chegaram ao local o réu já estava imobilizado por populares; que teve contato com a vítima; que a vítima disse que o acusado a abordou com uma faca, já do lado de dentro, após ter o acusado solicitado uma cerveja e vítima ter ido busca-la; que o réu foi revistado, mas nada foi encontrado; que não se recorda se a faca foi apresentada pela vítima; que não se recorda se o acusado disse alguma coisa à vítima ao abordá-la com a faca; O réu, inteligentemente, omitiu-se quanto à sua intenção ao apontar a faca para a atendente ANA PAULA, afirmando que deu um ´branco´ em sua mente, pois se lembra da ação anterior e da posterior, ou seja, de haver pulado o balcão e ´puxado´ uma faca para a atendente e, logo após, de correr com seus gritos. Ora, trata-se, claramente, de hipótese de roubo impróprio, em que a grave ameaça foi exercida ´a posteriori´, a fim de assegurar a impunidade do crime. O mero fato de apontar uma faca já caracteriza tal grave ameaça, ainda mais nas dependências privativas do estabelecimento, ou seja, do lado de dentro do balcão, apenas não contando o réu que houvesse reação da vítima. Mais neste momento o delito já havia sido consumado, e a ´res´, consumida. Não há que se falar em desclassificação, portanto, para o delito previsto no art. 176 do Código Penal, tendo em vista que, para além do emprego de grave ameaça no presente caso concreto, o próprio réu confessou que mantinha numerário suficiente para o pagamento da refeição. Tampouco há que se falar em furto tentado seguido de tentativa de lesão corporal, diante da grave ameaça posterior que caracterizou o delito de roubo, bem como da ausência de execução de atos típicos do delito de lesão corporal, já que até então, o que se afigurava ali era uma ameaça de lesão. Neste sentido, pela similitude: ´0010028-13.2012.8.19.0063 - APELACAO DES. MARCELO ANATOCLES - Julgamento: 20/08/2015 - QUINTA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO IMPRÓPRIO. CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO DELITO PREVISTO NO ARTIGO 157, §1º, DO CÓDIGO PENAL. RECURSO DEFENSIVO. COMPROVADA A MATERIALIDADE E AUTORIA DO CRIME. EMPREGO DE VIOLÊNCIA. O APELANTE SUBTRAIU DA VÍTIMA O VENTILADOR E QUANDO A SUBTRAÇÃO FOI PERCEBIDA EMPREENDEU VIOLÊNCIA, JOGANDO PEDRAS NA DIREÇÃO DA VÍTIMA, A FIM DE ASSEGURAR A DETENÇÃO DA BEM SUBTRAÍDO. AFASTADO O AUMENTO DA PENA PELOS MAUS ANTECEDENTES. TRÂNSITO EM JULGADO OPEROU-SE APÓS OS FATOS SUB JUDICE, MOSTRANDO-SE, POR ISSO, INCAPAZ DE JUSTIFICAR A ELEVAÇÃO DA REPRIMENDA NA PRIMEIRA ETAPA DA DOSIMETRIA. SÚMULA 444 DO STJ. MANUTENÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO´. ´0008680-53.2008.8.19.0045 - APELACAO DES. GILMAR AUGUSTO TEIXEIRA - Julgamento: 19/08/2015 - OITAVA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO. ROUBO IMPRÓPRIO (ART. 157, CAPUT C/C §1º DO CP). RECURSO DEFENSIVO QUE ALMEJA A ABSOLVIÇÃO EM FACE DA INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA; A FIXAÇÃO DA PENA BASE NO MÍNIMO LEGAL, OU A REDUÇÃO DO INCREMENTO NESTA FASE; A FRAÇÃO MAIOR DE REDUÇÃO PELA ATENUANTE, COM A REDUÇÃO DA PENA AO MÍNIMO LEGAL, E CONSEQUENTE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA, NA MODALIDADE RETROATIVA; OU O ARREFECIMENTO DO REGIME. A apelante, envolvida com o tráfico, há alguns meses frequentava a casa de uma amiga, que também era viciada em drogas e morava com a mãe, vizinha da vítima. Ao amanhecer, enquanto a vítima dormia, a apelante entrou na residência daquela e subtraiu um aparelho de som, uma máquina fotográfica, e diversas jóias de família. Mais tarde, quando a vítima acordou e encontrou a casa revirada, dirigiu-se à residência da vizinha, onde a apelante costumava pernoitar, e a encontrou com os bens subtraídos em algumas sacolas. Ao tentar recuperar uma das bolsas, a vítima foi empurrada pela apelante e caiu ao chão, tendo esta conseguido fugir com uma mochila, contendo parte do material roubado. A materialidade está demonstrada pelos laudos de avaliação indireta e pelos elementos colhidos em juízo, sob o crivo do contraditório. Quanto à autoria, as declarações da vítima em juízo se coadunam com os depoimentos prestados pelas testemunhas. Os relatos foram corroborados pelos depoimentos produzidos em sede distrital pela vizinha da vítima, cuja residência a apelante frequentava, além da companheira de vício, filha daquela vizinha, ambas a apontar que a apelante fugiu com parte dos bens subtraídos. A apelante por seu turno não compareceu ao interrogatório, sendo decretada sua revelia. Há elementos suficientes para manter o decreto condenatório. Na dosimetria, reduzido o incremento das penas básicas, pois não há como valorar negativamente a personalidade e a conduta social do apelante em razão de sua folha penal. Mantidos os maus antecedentes, mas em razão de apenas uma anotação da FAC, posto que os esclarecimentos foram posteriores às alegações finais, sem submissão ao contraditório. Incidência da atenuante prevista no art. 65, I, do CP limitada ao mínimo legal, por força da Súmula 231 do STJ, sem moduladoras na etapa final. Em face da readequação das penas, com a denúncia recebida em 16/01/2009 e a sentença proferida em 15/10/2014, sendo beneficiada a apelante pela regra contida no art. 115 do Código Penal, conta-se pela metade o prazo estipulado no art. 109, IV, do CP. Imperioso reconhecer a extinção da punibilidade, em face da ocorrência de prescrição da pretensão punitiva, na modalidade retroativa. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO, PARA DECLARAR EXTINTA A PUNIBILIDADE, pela ocorrência de prescrição da pretensão punitiva, na modalidade retroativa, nos termos do voto do Desembargador relator´. Merece, pois, o acusado, o juízo de reprovação, nos termos pretendidos pelo MP ao final da instrução criminal. Por tais motivos e pelo mais constante dos autos, subsistem razões pelas quais JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e, em consequência, condeno o acusado FABIANO JOSÉ BARBOSA, nascido em 20/02/1982, filho de Severina Maria da Conceição e José Simplício Barbosa, qualificado a fls. 04 destes autos, como incurso nas penas do artigo 157, §§ 1º e 2º, I, do Código Penal. Considerando as diretrizes do artigo 59 do Código Penal, verifica-se que, se nada pode ser dito a respeito da personalidade do agente, quanto menos a respeito de seu comportamento social, pelo que fixo a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e multa correspondente a, atendendo-se o critério do Des. Bias Gonçalves, 10 (dez) dias-multa, calculados no valor unitário mínimo legal, observando-se o disposto no artigo 49 e parágrafos do Código Penal. No que se refere à segunda fase da reprimenda, não há que se reconhecer para o acusado a atenuante da confissão, eis que não disse qual seria o seu dolo, motivo pelo qual mantenho a reprimenda em 04 (quatro) anos e multa correspondente a 10 (dez) dias-multa. Considerando o emprego de arma, aumento a pena de 1/3 (um terço), para encontrar o quantum de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e multa de 13 dias-multa, reprimenda que torno definitiva e concreta, não havendo outros elementos a incidir no cálculo da pena. Condeno o acusado ao pagamento das custas processuais e taxa judiciária, suspendendo a execução de tais verbas diante do art. 12 da Lei nº 1.060/50. A pena será cumprida em regime semi-aberto, ante a não-existência de elementos ensejadores da imposição de maior gravame. Ademais, nego o direito de apelo em liberdade, utilizando as mesmas razões de decidir verificadas como fundamento para a prisão preventiva. Deve ser considerado o abalo resultante de fatos de tal natureza. Não obstante deixem de ocupar grande espaço na mídia, efetivamente agridem a ordem pública nos limites da realização do ato, não se podendo esquecer e deixar de levar em conta que a paz social, ainda que restrita a uma pequena localidade, é abalada e deve ser restabelecida, e para isto a única solução legal é a custódia, como no caso dos autos. Finalmente, deve ser verificado, também, a não superveniência de qualquer motivo justificador do reconhecimento do status quo ante. Expeçam-se as comunicações próprias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.11.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
